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Diversas alterações e transferências

22 -A – Transferência de receitas próprias do Ministério da Agricultura e Alimentação

no montante de € 50 000 000, para o Instituto de Financiamento da Agricultura e 

Pescas, I.P (IFAP), para concretização em 2024 do programa plurianual para a 

soberania alimentar nacional.

22-B – Transferência do orçamento do IFAP, I.P. do montante de € 800 000 para a

Direção-Geral de Agricultura e Desenvolvimento Rural, para ser aplicada nos estudos 

de caracterização da capacidade produtiva nacional, da identificação das 

necessidades de aprovisionamento e criação da rede pública nacional de sementes

prevista no programa plurianual para a soberania alimentar nacional.

Assembleia da República, 10 de novembro de 2023

Os Deputados,

João Dias; Bruno Dias; Paula Santos; Alma Rivera; Alfredo Maia; Duarte Alves

Nota justificativa: 
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As dificuldades que o sector agrícola e agropecuário nacional atravessa, em particular 

os sectores da pequena e média produção, ficam bem patentes nos dados do mais 

recente recenseamento agrícola (2019) com o registo da perda de 15,5 mil explorações 

agrícolas nos últimos 10 anos e do aumento em 13 % da área média das explorações.  

A par da liquidação das explorações agrícolas, regista-se um decréscimo de 12 % de 

terras aráveis, com redução da área de produção de cereais para grão e de área de 

produção de batata, com aumento de 24 % da área reservada a culturas permanentes 

e de 14 % da área de pastagens.

A falta de estratégias e medidas concretas para combater o abandono das atividades 

agrícolas e agropecuárias, para incentivar a produção nacional de bens alimentares 

essenciais, assume, no atual quadro de crise, cada vez maior relevância, deixando os 

cidadãos mais vulneráveis.

E este “recuo” na produção nacional de bens alimentares, fruto das maiores 

dificuldades que são sentidas pelos produtores nacionais resultantes do brutal 

aumento dos custos dos factores de produção torna-se também visível na redução de 

5% da superfície cultivada de cereais em 2022, face ao ano anterior, de quase 14 % da 

superfície cultivada de batata e de quase 13% da superfície cultivada de hortícolas. 

A falta de capacidade interna em suprir as necessidades de bens alimentares, deixa o 

país sem mecanismos eficazes para combater a especulação dos preços dos alimentos, 

diminuindo de forma acentuada os rendimentos das famílias.

Esta situação é bem evidente no aumento do preço dos bens alimentares ao longo dos 

primeiros 8 meses de 2023, como mostra o observatório de preços dos produtos 

agroalimentares, com o aumento de 17% do preço do pão, da maçã e do brócolo, de 

70% do preço da laranja, de 13% do preço da pera e da batata, de 7% do preço da 

cebola e de 8% do preço da carne de porco.
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Os dados disponíveis para 2022, em matéria de balança comercial, mostra que o défice 

da balança comercial dos “Produtos agrícolas e agroalimentares” (exceto bebidas) 

atingiu 5 222,8 milhões de euros a que corresponde um agravamento de 1 374,5 

milhões de euros face ao ano anterior.

Os elementos disponíveis entre Janeiro a Agosto de 2023, em matéria de balança 

comercial de produtos alimentares, mostra que o balanço entre as exportações e as 

importações de produtos do reino vegetal apresenta um défice de cerca de 4,5 

milhões de toneladas, dos quais mais de 2,6 milhões correspondem a défice relativo a 

cereais, défice que se traduz em -1 894 milhões de euros, dos quais cerca de 794 

milhões de euros correspondem ao défice em cereais. Neste mesmo período, no que 

se refere a animais vivos e produtos do reino animal, o défice da balança alimentar 

atinge quase 0,4 milhões de toneladas, a que correspondem – 1 872 milhões de euros. 

Os dados mais recentes em termos de grau de autoaprovisionamento relativos ao 

período 2021/2022 evidenciam a dependência alimentar do País, no que respeita a 

cereais (com grau de autoaprovisionamento de 20,1%), variando entre 4,9% no caso 

do trigo e 53,5 % para a aveia. De igual se regista uma acentuada dependência em 

termos de leguminosas (18,6%), batata (40,9%), carne de bovino (59,4%) e leites 

acidificados incluindo iogurtes (56,1%).

Um País que não assume como prioridade a produção primária para assegurar, em 

níveis razoáveis, a satisfação da necessidade imediata de alimentar as populações, é 

um País em que está posta em causa a sua soberania.

A situação atual da produção agroalimentar nacional requer a adoção de medidas 

urgentes que invertam o atual sentido de dependência externa, impondo-se o 

investimento em conhecimento e promoção de espécies autóctones, adaptadas às 

condições do País, aos desafios das alterações climáticas e da produção sustentável e 

às suas necessidades alimentares. 
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Importa preservar o uso dos solos mais produtivos para a prática agrícola e assim 

melhorar os níveis de autoaprovisionamento de alimentos.

No caso particular dos cereais, não se pode deixar de referir que com o 

desmantelamento da EPAC e com as dificuldades criadas à produção e 

armazenamento dos cereais, perderam-se sementes e conhecimento, instalando-se a 

descrença nesta produção, ocupando-se as terras com outras culturas e em especial 

monoculturas, com os perigos de desertificação dos solos, de contaminação por 

agroquímicos e vulnerabilidade a pragas que os modos agrícolas superintensivos 

acarretam.

Com este enquadramento e com vista a responder aos desafios colocados ao país em 

termos de salvaguarda da soberania alimentar, o PCP apresenta a proposta de 

elaboração de um Programa Plurianual para a Soberania Alimentar Nacional, e a 

realização dos estudos e inventários necessários para caracterização do potencial 

produtivo nacional, o reforço dos orçamentos da DGADR e do INIAV para a sua 

realização, bem como a criação de um Regime Específico de Apoio e Incentivo à 

Produção Nacional, com dotação de 50 milhões de euros afeto ao orçamento do 

Ministério da Agricultura e Alimentação para tomada de um conjunto de medidas para 

apoio à produção agrícola e pecuária em território nacional.
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